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Tempos Desafiantes

Maiores e vacinados. Assim se passaram 18 anos desde a primeira publicação do In-Lex, o mais completo diretório da 
advocacia de negócios em Portugal. 

Lançámos a primeira edição em 2006 e ao longo destes anos acompanhámos o setor em diferentes cenários: diversas 
conjunturas internas e externas, crises económicas e políticas, a intervenção da Troika, o boom do Turismo em Portugal, 
de tudo um pouco. Terminado o ano de 2019, todos os cenários económicos e políticos pareciam já ter sido retratados 
na história do In-Lex, mas na verdade, muito mais havia por contar. O mundo mudou e foram três anos marcados por 
acontecimentos inimagináveis e que, até então, não entravam nas previsões dos melhores analistas: da pandemia à 
guerra. Seria difícil imaginar pior cenário! Uma vez mais, tivemos oportunidade de apresentar a forma como o setor 
rapidamente se adaptou a estas novas realidades indo ao encontro das necessidades dos seus clientes.

Mas se os anos de 2020 a 2022 foram especialmente desafiantes, o ano de 2023 não será diferente: certo, só mesmo a 
incerteza! Ainda que com as previsões do Banco de Portugal a darem um novo ânimo à economia em 2023, estimando 
uma descida gradual da inflação e uma previsão de crescimento da economia portuguesa em 1,5%, o alerta ficou bem 
patente: “temos de estar vigilantes à evolução do cenário macroeconómico”. O ano vai ser difícil para as empresas e 
para as famílias. Talvez não tão penoso como inicialmente estimado, mas seguramente desafiante, dando sequência a 
um conjunto de acontecimentos externos – uma trágica guerra sem fim à vista – e internos, que irão impactar o estado 
da nossa economia. Desafios não irão faltar para as empresas e consequentemente para as sociedades de advogados: 
a somar às consequências humanitárias e económicas da guerra (com o impacto na inflação, no aumento dos custos 
energéticos e a subida das taxas de juro) temos ainda alterações em matéria de legislação laboral, o novo pacote para 
combater a crise na habitação e a execução do PRR – de extrema relevância para o futuro do país em matérias de digi-
talização da economia e transição energética. 

Em tempos de incerteza, mais do que nunca, urge a necessidade de aconselhamento jurídico competente e indepen-
dente. Nesta edição do In-Lex 2023, apresentamos 129 sociedades de 18 localidades do país capazes de responder a 
esta exigência. O RX está feito! Em jeito de balanço as sociedades estão de boa saúde, com “morfologia” jurídica nos 
níveis máximos e sem compromissos quando expostas a testes de esforço em novos desafios. Os relatórios individuais 
estão nas páginas que se seguem desta 18ª edição do In-Lex. Veja por si.

joão moura 
Diretor da In-Lex

Os desafios que a economia nos traz e a entrada em cena da inteligência artificial

Não há provavelmente setor onde o peso da tradição tenha uma preponderância tão elevada com o da advocacia. O 
ano de 2023 já nos deixou perceber que haverá uma dose elevada de incerteza económica a desafiar o trabalho das 
sociedades e uma novidade a nascer que tenderá a abrir um aceso debate sobre o papel da tecnologia na justiça e no 
direito, a inteligência artificial.

É certo que os números começam a afastar um cenário de recessão em Portugal – e muito provavelmente na Europa 
–, mas é inevitável que um clima económico de maior incerteza traga acoplado uma travagem no investimento que 
inevitavelmente penaliza as áreas do direito mais direcionadas para a chamada justiça económica.

Com um PRR em marcha, o ano de 2023 será também marcado pela capacidade que o país consiga demonstrar na sua 
execução, ou não fosse este um ano decisivo.

Perspetivando o setor pelo lado do copo meio vazio, há duas áreas que tenderão a trazer um aumento de trabalho – a la-
boral, com a entrada em vigor de uma lei que acarretará novas obrigações para o lado das empresas; e o imobiliário, com 
uma esperada agitação trazida pelo pacote de medidas que o Governo quer aprovar para a habitação e que, seja pelo 
fim dos vistos gold, as restrições ao alojamento local ou os direitos dos proprietários, trará uma litigiosidade acrescida.

Falar de 2023 é, inevitavelmente, falar do ChatGPT e dos efeitos que a introdução da inteligência artificial terá na justiça. 
A disrupção cria receios e se é genericamente consensual que mais tecnologia aplicada às tarefas rotineiras trará um 
acréscimo de conforto e produtividade, a questão é mais difícil de avaliar quando se aborda o papel da inteligência 
artificial na formação de novos advogados, aqueles que numa fase mais inicial acabam por desempenhar tarefas de 
menor responsabilidade e que arriscam tornar-se automatizadas.

O ano de 2023 será certamente aquele em que mais áreas do direito estarão sujeitas a elementos novos, alguns de maior 
fricção, algo que de certa forma pode até gerar novas dinâmicas e mais abertura. Porque a tradição combinada com 
modernidade acrescenta maior valor. 
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CÁ DENTRO E LÁ FORA
As presenças no anuário chegam de todo o 
País, com 18 localidades representadas com 
escritório sede, o que permite abarcar a quase 
totalidade do território continental e das regi-
ões autónomas dos Açores e da Madeira. As re-
giões de Lisboa e do Porto, com destaque para 
a capital, são as que têm um maior número de 
sociedades no Anuário In-Lex de 2023: Lisboa 
com 92 sociedades com escritório sede e a ci-
dade Invicta com 17.

À semelhança dos anos transatos, constata-
-se nesta edição do In-Lex que a aposta na 
internacionalização se mantém viva e é uma 
prioridade para as sociedades. As firmas aqui 
representadas marcam presença, diretamen-
te ou através de parcerias, num conjunto 
de quase 70 países. Com representações da 
Europa à Oceânia as sociedades estão em 
condições de assegurar serviços jurídicos aos 
seus clientes, um pouco por todo o mundo. 
Angola, Espanha e Brasil são, uma vez mais, os 
países mais representados no campo da inter-
nacionalização das sociedades de advogados 
presentes no anuário. Nas presenças interna-
cionais destaca-se ainda a aposta em países 
como Moçambique, Cabo Verde, Reino Unido, 
França, Estados Unidos, Bélgica, São Tomé e 
Príncipe ou China. 

Já no plano nacional, têm sede maioritaria-
mente nas principais cidades do país, Lisboa 
e Porto, mas com uma distribuição alargada a 
todo o território português, incluindo as ilhas, 
o que traduz um retrato fiel da realidade do 
setor no nosso país.

QUAIS OS SERVIÇOS JURÍDICOS 
As áreas de Contencioso e Direito do Trabalho 
surgem em destaque nesta edição, com 67% 
das sociedades (87) a assegurarem apoio em 
ambos os campos jurídicos. Em climas de in-
certeza e com reformas legislativas em curso, 
nomeadamente na área laboral, é expectável 
que estas áreas assumam igual ou maior rele-
vância em 2023, assim como a área do Direito 
Imobiliário, que volta a posicionar-se nos 
lugares cimeiros da lista, com 79 firmas a ofe-
recerem trabalho especializado neste campo - 
uma das áreas cuja atividade mais tem estado 
em evidência nos últimos anos, e que em 2023 
volta a apresentar enormes desafios. 

Já 76 das sociedades representadas asse-
guram apoio na área do Direito Societário e 
Comercial. O Direito fiscal é também privile-
giado no conjunto dos serviços jurídicos pres-
tados às empresas, completando este “top 5”, 
com 71 sociedades a assegurarem serviços 
nesta área. 

�� Nesta edição de 2023, o Anuário In-Lex 
apresenta 129 sociedades de advogados que 
prestam serviços jurídicos maioritariamente 
a empresas, reunindo mais de 5100 profissio-
nais, dos quais 3477 advogados e 747 sócios. 
Há ainda 543 advogados estagiários, a quem 
estas sociedades permitem o contacto com a 
realidade profissional em regime societário, 
bem como a 307 outros profissionais com 
formação jurídica ou de outra área, que cola-
boram enquanto consultores. 

É também interessante perceber que para 
além dos números acima, as 129 organizações 
representadas nesta edição dão ainda trabalho 
a mais de 1317 profissionais de outros setores, 
onde se incluem funcionários administrativos, 
pessoal técnico ligado aos recursos humanos, 
à contabilidade, especialistas nas áreas de ma-
rketing, entre outros profissionais essenciais ao 
bom funcionamento das suas organizações.

Em termos de representação geográfica a 
nível internacional, observamos que as socie-
dades participantes nesta edição do In-Lex, 
estão presentes em quase 70 países, seja com 
representação de forma direta ou através de 
parcerias. Angola, Espanha e Brasil lideram a 
lista das jurisdições com o maior número de 
representações de escritórios. 

O RETRATO DO ANUÁRIO

INTERNACIONALIZAÇÃO É MARCA 
DISTINTIVA DA ADVOCACIA SOCIETÁRIA
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“O DIREITO E A JUSTIÇA SÃO MAIS 
NECESSÁRIAS EM MOMENTOS  
DE INCERTEZA COMO ESTES”

ENTREVISTA A JOSÉ LUÍS MOREIRA DA SILVA, PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DA ASAP

canceladas. Pretendia-se realizar uma aproxima-
ção das Sociedades de Advogados das pessoas 
e dos principais agentes da Justiça e do Poder 
Político, algo que só funcionaria bem de forma 
presencial, o que foi claramente prejudicado.
 
Ainda assim, o que foi possível concretizar 
do vosso plano de atividades neste período 
de tempo?
Ainda se conseguiram realizar algumas reuni-
ões, nomeadamente com o Conselho Geral da 
Ordem dos Advogados, com os diretores de 
algumas escolas de Direito, com a Secretaria 
de Estado dos Assuntos Fiscais, com o presi-
dente do Supremo Tribunal de Justiça e com 
a Comissão dos Assuntos Constitucionais, Di-
reitos, Liberdades e Garantias da Assembleia 
da República. Também se conseguiu realizar 
uma reunião descentralizada no Porto com as 
sociedades de advogados do Norte. ...

pandemia e pelo  deflagrar de uma guerra 
na Europa. Em que medida condicionaram 
estes acontecimentos o plano de atividades 
que a ASAP se propôs executar neste perío-
do de tempo?
Infelizmente, principalmente a pandemia, 
desde logo o início do mandato em 2020, 
ainda afetando parcialmente 2021, prejudicou 
profundamente todas as iniciativas – e eram 
muitas – que pretendiam pôr os órgãos da 
ASAP em contacto com os colegas por todo o 
país e com outras instituições da justiça e do 
Direito, que se encontravam já planeadas.

Desde logo, o encontro nacional da ASAP em 
2020 ficou por realizar…
O Encontro Nacional das Sociedades de Advo-
gados previsto para 2020 teve de ser adiado. 
Mas muitas outras iniciativas de reuniões pre-
senciais estavam previstas que tiveram de ser 

�� A pandemia da covid-19 trouxe limitações 
evidentes, sobretudo nos anos de 2000 e 2021, 
ao plano de atividades da equipa dirigente da 
Associação das Sociedades de Advogados de 
Portugal (ASAP). José Luís Moreira da Silva, 
presidente do conselho diretor desta organi-
zação, faz um balanço ao triénio terminado 
em 2022 e destaca a intervenção consegui-
da junto do poder político, nomeadamente 
tendo em vista a criação de um regime fiscal 
para as sociedades ou ao nível das alterações 
propostas às associações profissionais. Depois 
de cumpridas pela ASAP duas décadas de exis-
tência, o atual líder admite que há ainda muito 
por fazer e diz que os atuais órgãos dirigentes 
estão disponíveis para fazer mais um manda-
to, de modo a cumprir o plano de atividades 
que se propunham executar. 

O triénio 2019-2022 fica marcado por uma 
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em 2022, com discussões muito relevantes, 
designadamente sobre a digitalização, a inter-
nacionalização, as novas formas de trabalho e 
os novos escritórios na advocacia, também so-
bre o regime fiscal das sociedades de advoga-
dos e as propostas de alterações legislativas.

A ASAP completou no ano passado duas 
décadas de existência. De que forma foi as-
sinalado esse aniversário?
Tivemos a oportunidade de celebrar os 20 anos 
da ASAP (2002/2022), com a publicação de 20 
depoimentos das sociedades de advogados 
mais antigas de Portugal e com a atribuição 
dos primeiros Prémios da Advocacia Societária. 

Distinguiram 10 senadores da advocacia so-
cietária portuguesa.
Atribuímos estes primeiros prémios no Encon-
tro nacional de 2022 a Agostinho Pereira de 
Miranda, Augusto Aguiar Branco, Daniel Pro-
ença de Carvalho, João Nuno Azevedo Neves, 
José Manuel Galvão Telles, Jorge de Abreu, 
Luís Sáragga Leal, José Miguel Júdice, Sérvulo 
Correia e Vasco Vieira de Almeida.

Mas ficou ainda muito por fazer. Concorda?
Muito ainda ficou por fazer do nosso ambicio-
so plano de atividades. Muito teríamos gosta-
do de finalmente ter alcançado a revisão do 
regime fiscal das sociedades de advogados. 
Também de ter realizado mais reuniões por 
todo o país. ...

Quando foi mesmo preciso parar, por causa 
da pandemia, o que fez o conselho diretivo 
da ASAP, ainda que a distância?
Aproveitou-se para se arrumar a casa, foi lança-
do um novo site, tecnologicamente moderno e 
que permite um real conhecimento de tudo o 
que tem vindo a ser feito. Foram atualizados os 
estatutos, criando ferramentas para uma inter-
venção mais eficaz da ASAP. Manteve-se uma 
comunicação permanente com as associadas, 
via mail, sobre a atividade da ASAP e sobre 
os principais problemas que podem afetar as 
sociedades de advogados. Também se logrou 
ter uma intervenção na comunicação social es-
pecializada sobre esses temas. Tivemos ainda 
oportunidade de passar a ser sempre ouvidos 
pela Assembleia da República sobre os vários 
diplomas em discussão com impacto na advo-
cacia, designadamente sobre o futuro da Caixa 
de Previdência dos Advogados e Solicitadores 
(CPAS) e sobre as alterações propostas às as-
sociações profissionais. Foram emitidos vários 
pareceres sobre essas matérias.

A afirmação da associação enquanto parceiro 
junto do poder político era um dos pontos em 
que queriam apostar. Pelo que diz foi possível 
avançar neste âmbito. Conseguiram sensibili-
zar o Governo para o novo regime fiscal que 
defendem para as sociedades de advogados?
Neste aspeto demos passos muito relevantes. 
Estabelecemos uma relação profícua com a Se-
cretaria de Estado dos Assuntos Fiscais, que nos 

permitiu discutir abertamente a necessidade 
de um novo regime fiscal para as sociedades. 
Também contribuímos para a transposição de 
várias diretivas fiscais com impacto no exercí-
cio de atividade dos advogados, como a lei do 
branqueamento de capitais e a chamada DAC 
6. E passamos a ser parceiros da Assembleia da 
República, como referi, tendo sido chamados 
duas vezes a participar no processo legislativo, 
em audições e mediante pareceres, quer nas 
discussões sobre a CPAS, sociedades multi-
disciplinares, estatuto dos associados, entre 
outros dossiês.

Recorreram também ao Presidente da Repú-
blica, no caso relacionado com o regime das 
associações públicas profissionais. Conside-
ra o feedback positivo, dado que o diploma 
vai ser alvo de uma apreciação preventiva da 
sua constitucionalidade?
Junto do Presidente da República expressamos 
a nossa opinião sobre a inconstitucionalidade 
de algumas normas constantes do decreto 
aprovado na Assembleia da República de alte-
rações ao regime das associações publicas pro-
fissionais, tendo solicitado a apreciação pre-
ventiva da sua constitucionalidade. Vimos com 
agrado que foi acolhido este nosso pedido.
 
Entretanto, os encontros nacionais voltaram 
em 2021.
Finalmente, em 2021, conseguiu-se retomar 
os encontros nacionais, no CCB, que se repetiu 

“AS ASSOCIADAS DA ASAP 

ESTÃO PREPARADAS PARA OS 

DESAFIOS QUE SE AVIZINHAM, 

DESDE LOGO O TECNOLÓGICO, 

COM A ENORME EVOLUÇÃO DO 

DIGITAL NO MUNDO JURÍDICO, 

DAS NOVAS FORMAS DE TRA-

BALHO E DOS ESCRITÓRIOS.”

José Luís Moreira da Silva,  
Presidente do Conselho Diretor 
da Associação das Sociedades de 
Advogados de Portugal (ASAP)
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Uma das apostas era desmistificar uma certa 
perceção negativa sobre o papel das socieda-
des de advogados. 
Essa desmistificação junto ao publico em geral 
sobre a realidade das sociedades de advoga-
dos e de tudo o que o exercício da advocacia 
inserido nelas pode potenciar a favor da Jus-
tiça continua por ser feita. Sabemos que é um 
trabalho continuo e que nunca ficará comple-
to, mas tem de ser feito.
 
E quanto à afirmação da ASAP no seio da Jus-
tiça portuguesa, um dos vossos objetivos, em 
que medida foi possível avançar a este nível?
A nossa intervenção na feitura de diversa legisla-
ção do setor, junto da Assembleia da República, 
concretizou esse desiderato, sendo hoje a ASAP 
reconhecida como parceiro para essas matérias. 
Ficou ainda por concretizar muito mais, quer 
junto da Magistratura Judicial e do Ministério 
Publico, como junto do Ministério da Justiça.

 

Que desafios se colocam no atual contexto 
às sociedades de advogados? As associadas 
da ASAP estão preparadas para os mesmos?
As associadas da ASAP estão preparadas para 
os desafios que se avizinham, desde logo o 
tecnológico, com a enorme evolução do di-
gital no mundo jurídico, das novas formas de 
trabalho e dos escritórios, no mundo em trans-
formação, da crescente procura pelo mercado 
português de sociedades internacionais, além 
dos desafios que se preveem em Portugal, 
com as reformas legislativas em curso. Cada 
vez há mais novas sociedades de advogados 
a serem criadas, com colegas novos e bem 
preparados. As sociedades mais antigas estão 
a crescer e a tornar-se capazes de competir no 
mercado global. Por tudo isto, a minha perspe-
tiva é otimista. Embora esse otimismo vá dar 
trabalho a concretizar.

A atual direção da ASAP pretende recandida-
tar-se a um novo mandato?
Não é costume na ASAP recandidaturas, mas 
entendemos que face às vicissitudes encon-
tradas no início do mandato, que limitou subs-
tancialmente os anos de 2020 e 2021, estaría-
mos disponíveis para fazer mais um mandato. 
Não gostamos de sair sem cumprir o plano de 
atividades traçado e ficaram, por causa dessas 
condicionantes, algumas matérias relevantes 
por cumprir, desde logo a criação de Comis-
sões Temáticas. 

Neste período de tempo, que tipo de re-
lação manteve a ASAP com a Ordem dos 
Advogados?
A associação sempre manteve uma excelente 
colaboração com a Ordem dos Advogados, 
o seu bastonário e o Conselho Geral. Aliás, a 
ASAP foi por várias vezes mencionada nos dis-
cursos do senhor bastonário Menezes Leitão. 
Não só colaboramos em matéria legislativa, 
dando os nossos contributos ao Conselho 
Geral, como junto do Boletim da Ordem dos 
Advogados, onde tivemos a oportunidade de 
escrever vários artigos, ainda em iniciativas 
concretas, em que a ASAP apoiou a Ordem, 
como em defesa dos colegas ucranianos ou 
em defesa dos imigrantes de Odemira, situa-
ções em que as associadas se disponibilizaram 
para apoiar pro bono.
 
Que relacionamento espera ter a ASAP com 
a bastonária recém-empossada, Fernanda 
de Almeida Pinheiro?
Esperamos manter o mesmo nível de colabo-
ração leal. Já tivemos oportunidade de felicitar 
todos os novos órgãos eleitos e de nos dispo-
nibilizarmos para toda a colaboração que seja 
entendida como necessária. 

Qual é a expectativa do presidente da ASAP 
para este ano no que diz respeito à atividade 
das sociedades de advogados que traba-
lham no nosso País?
A perspetiva é otimista, apesar das incertezas 
que pairam no mundo. O Direito e a Justiça são 
mais necessárias em momentos de incerteza, 
como estes, sendo necessária uma advocacia 
livre e independente, capaz de aconselhar em 
momentos de incerteza.

“A ASSOCIAÇÃO SEMPRE 

MANTEVE UMA EXCELENTE 

COLABORAÇÃO COM A ORDEM 

DOS ADVOGADOS, O SEU 

BASTONÁRIO E O CONSELHO 

GERAL… ESPERAMOS 

MANTER O MESMO NÍVEL DE 

COLABORAÇÃO LEAL.”
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“HÁ TAMBÉM QUEM LEMBRE 

QUE, HISTORICAMENTE, EM 

CENÁRIOS DE INCERTEZA, AS 

EMPRESAS DE SERVIÇOS PRO-

FISSIONAIS - ONDE O SETOR 

DA ADVOCACIA SOCIETÁRIA SE 

INCLUI - REGISTAM PERÍODOS 

DE VOLUME ACRESCIDO DE 

TRABALHO.” 

DA INCERTEZA DA EVOLUÇÃO 
ECONÓMICA AO PLANO DE 
RECUPERAÇÃO E RESILIÊNCIA

MERCADO EM 2023

os interesses dos clientes ao longo do ano. 
Isto, apesar da pandemia e da guerra e até da 
dupla transição – digital e energética – em que 
a União Europeia, mas não só, está a apostar.

Há também quem lembre que, historicamen-
te, em cenários de incerteza, as empresas 
de serviços profissionais – onde o setor da 
advocacia societária se inclui – registam perí-
odos de volume acrescido de trabalho. É que 
embora a advocacia não viva exclusivamente 
do conflito entre partes, também se alimenta 
dele, para atingir acordos que representem 
sempre a melhor solução para os clientes.

A expetativa existente é de que possa alterar-
-se um pouco a composição do tipo de traba-
lho prestado pelos advogados, mas sem que 
haja uma reação  imediata ou direta a contex-
tos macroeconómicos mais adversos como o 
que vivemos. Uma ideia que assenta no facto... 

�� As projeções relativas à evolução da 
economia no espaço comunitário em 2023 
estão marcadas pela incerteza. E há razões 
para isso: a dependência energética dos paí-
ses europeus face aos mercados externos, a 
continuação da guerra na Ucrânia, a inflação 
que deverá manter-se alta e, como tentativa 
de resposta a esta realidade, a subida das 
taxas de juro em que Banco Central Europeu 
(BCE) vai continuar a apostar. Ainda assim, há 
também alguma expectativa positiva quanto 
à atividade do mercado da advocacia jurídica 
mais direcionada para o apoio às empresas. 
E há também um Plano de Recuperação e 
Resiliência, cuja execução dos fundos terá de 
começar em força já este ano.

Entre os players do setor, existe a perceção 
de que o mesmo estará preparado para dar 
resposta aos desafios que lhe forem sendo co-
locados e continuará a servir adequadamente 
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âmbito do PT2030 e ainda os 4,2 mil milhões 
do PRR. Tudo somado, são 10,7 mil milhões de 
fundos europeus a ser executados em 2023. O 
equivalente a 4,6% do PIB Português.

É verdade que a execução das verbas do PRR 
em 2023 não será uma resposta direta à retra-
ção económica. Trata-se de investimentos es-
truturais que, se bem realizados, terão efeitos 
a longo prazo e não se destinarão a colmatar 
os efeitos desta crise que, se espera, sejam 
eminentemente conjunturais. Não obstante, 
a atividade da advocacia beneficiará no ime-
diato da necessidade de estruturação de tais 
investimentos, designadamente nas áreas da 
transição energética e, em particular, das ener-
gias renováveis. 

A IMPORTÂNCIA DO PRR
É dado assente que uma melhor execução das 
verbas do Plano de Recuperação e Resiliência 
(PRR) poderão ajudar na recuperação econó-
mica. O investimento público está, em grande 
medida, concentrado nas várias medidas que 
formam este plano, pelo que entre os players 
do mercado da advocacia societária há quem 
considere que a chamada bazuca europeia 
dará um fôlego extra à economia. 

A execução do PRR é tão relevante que se esti-
ma que a sua execução possa significar entre 2 a 
3% do PIB e com um propósito não despiciendo 
de, simultaneamente, contribuir para a digitali-
zação da economia e para transição energética. 
O ano de 2023 poderá ser o de maior execução 
de fundos europeus desde a nossa adesão à 
União Europeia. Será o último ano de execução 
do PT2020 e, portanto, não haverá qualquer 
folga para adiamentos ou atrasos, lembra um 
advogado citado pelo Negócios.

Por isso, no próximo ano serão executados 
os mais de 3,5 mil milhões de euros que fal-
ta executar. Mas há que somar cerca de três 
mil milhões que poderão ser executados no 

de os observadores económicos mundiais 
admitirem que poderemos estar perante um 
ciclo contracionista que tenderá a ser mais 
curto do que aqueles pelos quais passámos 
em crises anteriores.

O certo é que a incerteza caracterizará 2023 
e tenderá a haver por parte dos agentes eco-
nómicos uma atitude mais prudente. O ano 
anuncia-se difícil para as empresas e para as 
famílias, dando sequência a um conjunto de 
acontecimentos externos e internos ao nosso 
país, que vão marcar definitivamente o estado 
da nossa economia. Veja-se a guerra na Ucrâ-
nia, com o consequente impacto no custo da 
energia, ou a escalada da inflação, que conti-
nuará a marcar a atuação do BCE, com conse-
quente subida das taxas de juro. 

Perante este quadro, as necessidades de servi-
ços jurídicos qualificados continuarão a existir 
e de forma premente. Assistiremos, eventual-
mente, a uma diminuição nas operações de 
aquisições e fusões, mas por outro lado, as áre-
as de laboral, reestruturações e insolvências, a 
exemplo do que sucedeu em crises recentes, 
poderão ter uma maior procura.





16

anuário2023 das Sociedades de Advogados

Nova bastonária quer advogados 
com direitos para a advocacia  
ser livre

Justiça 2023

território nacional”. Por fim, “mas não menos 
importante”, avançou que é fundamental “ga-
rantir a remuneração digna aos profissionais 
inscritos no sistema”.

Outros objetivos que anunciou para o seu 
mandato passam por garantir a “formação 
adequada dos estagiários e das estagiárias 
que pretendem ingressar na profissão, a par 
da formação continua de todos os profissio-
nais que advogam no nosso país”. Uma meta 
“não menos importante”, frisou, “é regular de 
forma adequada a relação existente entre so-
ciedades e os seus e as suas associadas, e bem 
assim as relações de contratação de serviços 
entre pares”.

Adversária do novo diploma de regulação das 
ordens profissionais e a muito criticada norma 
que permite a presença de elementos externos 
à profissão em órgãos disciplinares, a nova bas-
tonária, Fernanda de Almeida Pinheiro já veio 
garantir, após reuniões com vários atores polí-
ticos, entre os quais o Presidente da República, 
que este “não é um assunto encerrado, nem 
pode ser”. De resto, Marcelo Rebelo de Sousa, 
parece ter-lhe dado razão, ao enviar o diploma 
para fiscalização preventiva por parte do Tribu-
nal Constitucional, organismo que, contudo, 
decidiu pela constitucionalidade do texto.

Até 2025, a terceira mulher na história da Or-
dem dos Advogados a assumir o cargo de bas-
tonária tem um programa de ação ambicioso, 
mas que espera possa ser concretizado em 
diálogo com a tutela da Justiça, personificada 
na ministra, Catarina Sarmento e Castro.

“Temos estado a conversar e tenho a certeza 
de que este mandato, o meu e o da senhora 
ministra, vai ser muito profícuo em enten-
dimentos e vamos conseguir chegar a bom 
porto em muitas coisas que precisamos de 
agilizar”, afirmou publicamente Fernanda de 
Almeida Pinheiro. 

�� Fernanda de Almeida Pinheiro, de 53 anos, 
advogada inscrita pela Comarca de Lisboa, 
desde 2002, vai estar à frente dos destinos da 
Ordem dos Advogados durante o próximo trié-
nio (2023-2025). É a terceira mulher na história 
da instituição a assumir o cargo de bastonária. 
Maria de Jesus Serra Lopes, entre 1990 e 1992, 
foi a pioneira. Elina Fraga, de 2014 a 2016, foi a 
segunda voz feminina eleita pela classe.

Num discurso impressivo, a 9 de janeiro des-
te ano, Fernanda de Almeida Pinheiro disse 
ao que vinha e não esqueceu a sua condição 
e as suas origens. “Há cerca de 50 anos, uma 
mulher, filha de uma humilde cozinheira […] e 
de um modesto mecânico de automóveis […] 
educada na escola pública, depois trabalha-
dora-estudante do pós-laboral, licenciada em 
direito no ensino cooperativo e sem quaisquer 
pergaminhos anteriores na profissão, exer-
cendo a mesma em prática individual, jamais 
poderia ser eleita, como eu […], bastonária da 
advocacia portuguesa”, afirmou na ocasião.

Nas linhas mestras que traçou para o seu man-
dato, a bastonária da Ordem dos Advogados 

frisou que “a justiça é essencial numa demo-
cracia e num estado que se quer de direito”, e 
deixou claro que “enquanto não forem garan-
tidos aos advogados os seus mais básicos di-
reitos humanos, a advocacia não é nem livre, 
nem autónoma, nem independente”. Fernan-
da de Almeida Pinheiro referia-se a questões 
que quer ver consagradas, como “garantir 
que os advogados e as advogadas deste país 
não mais sejam privados de poder exercer os 
seus direitos inalienáveis de parentalidade” e 
que “os profissionais não sejam obrigados a 
agendar sessões de quimioterapia entre dili-
gências processuais, uma vez que não podem 
dar-se ao luxo de padecer de uma doença 
oncológica, grave e incapacitante, que os im-
peça de trabalhar”. 

Sobre a justiça, sublinhou que “é essencial que 
chegue aos cidadãos e às cidadãs, indepen-
dentemente da sua origem, dos seus meios 
económicos e do seu estrato”. Nesse sentido, 
explicou que um dos propósitos do seu man-
dato será pugnar pela revisão das condições 
de acesso ao sistema de acesso ao direito e 
aos tribunais e “à consulta jurídica em todo o 




